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    Somos todos autistas. Uns mais, outros menos. O que difere é que em uns (os não rotulados), sobram malícia, jogo de cintura, hipocrisias e em outros (os rotulados) sobram autenticidade, ingenuidade e vontade de permanecer assim.




    (VIEIRA, 2007)
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    PREFÁCIO




    Este livro, traz uma visão crítica com dados reais, da desigualdade para o atendimento ou matrícula para pessoas com Transtorno do Espectro Autista – TEA, nível 3 severo, na aceitação dos alunos nas escolas públicas, professores sem condições de atendê-los, por não saberem lidar com esses alunos. Essas barreiras foram quebradas dentro do Município com a criação do Programa de Atividade Adaptada à Reeducação Comportamental – PAARC, para dar resposta a todas as necessidades educacionais especificas desses alunos, identificando sua necessidade e potencialidades.




    O autismo, é um distúrbio neurobiológico com diferentes níveis de comprometimento, recebe o nome de “espectro autista”, apesar dos sinais do transtorno variarem.




    Ao longo do ano são atendidas 04 (quatro) turmas por turno, matutino e vespertino. O objetivo deste programa tem como pressupostos básicos ou objetivo final a inclusão dos alunos na rede pública ou “ensino regular”.




    O PAARC foi desenvolvido num processo interdisciplinar entre Educação Física, Professor Cleotemberg Barros Gama e Psicóloga Waslany Bittencourt Saraiva, com atendimento em grupo de 04 (quatro) alunos e 04 (quatro) responsáveis, por turma com atendimento de 01 (uma) hora. Turno matutino, turma – 1 e 2 segunda, quartas feiras turma 3 e 4 terça e quinta feira.




    Com métodos e técnicas significativas aplicadas, com a finalidade de criar novos paradigmas, promovendo uma nova identidade para os alunos na nova postura, e dando condições de atendimentos nas escolas regulares onde ensinamos os professores e responsáveis primeiramente a quebrarem suas barreiras atitudinais, como também dos alunos na crise ou pseudocrise a interromper os padrões automáticos dos alunos em desequilíbrios por padrões adequados, com autocontrole dos alunos.




    Os alunos são encaminhados ao o PAARC, e sua permanência é de um ano, onde é avaliado por semestre e de acordo com o resultado das avaliações se positivo e dependendo das condições cognitivas é encaminhado a ser matriculado na escola regular ou escola especial. Fica três dias na escola regular ou especial e continua com o atendimento no programa, alguns não são necessários essa permanência no programa, mas o programa oferece esse acompanhamento, aluno e responsável, podem ficar de um a dois anos no programa PAARC após ser matriculado, até não ser mais necessário.




    Não se consegue propor uma educação inclusiva, quando o professor não tem uma formação que o possibilite lidar com tais alunos, além das formações para esses profissionais, que construam mais centros com uma disseminação do programa para dar condições a uma inclusão adequada e sólida, de acordo com as necessidades de nossos alunos com TEA nível 3 severo.




    Professor Cleotemberg Barros Gama


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    O número de alunos com Transtorno do Espectro Autista (TEA) que estão matriculados em classes comuns no Brasil aumentou 37,27% em um ano. Em 2017, 77.102 crianças e adolescentes com autismo estudavam na mesma sala que pessoas sem deficiência. Esse índice subiu para 105.842 alunos em 2018 (IBGE, 2019). O município de Manaus, capital do estado do Amazonas, segundo dados do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2019) conta com uma população estimada em 2.182.763 milhões de habitantes e possui atualmente um total de 236 mil alunos matriculados na rede municipal de ensino (SEMED). A rede municipal atende cerca de cinco mil alunos portadores de deficiências como auditiva, visual, autismo, intelectual, superdotado e paralisia cerebral, seja na Escola Municipal de Educação Especial André Vidal de Araújo, ou em turmas regulares, salas especiais e de recursos no contraturno, desses 1.602 alunos possuem TEA.




    O Complexo Municipal de Educação Especial (CMEE) André Vidal de Araújo em consonância com a Secretaria Municipal de Educação Município de Manaus (SEMED) atende alunos com várias deficiências, incluindo os alunos com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA).




    Anteriormente o trabalho era baseado nas avaliações e orientações às escolas e Sala de Recursos, em 2007 iniciaram os Programas de Estimulação Essencial e Estimulação da Aprendizagem. Atualmente contamos com outros programas como Programa PAARC (Programa de Atividades Adaptadas à Reeducação Comportamental), Programa PIC (Programa Implante Coclear), Programa PROALE (Programa de Alfabetização, Leitura e Escrita), Programa PAMA (Programa de Atividades Motoras Adaptadas), Estimulação Precoce e Reeducação Visual aos alunos cegos ou baixa visão incluídos no Ensino Regular.




    Ao longo do ano são atendidas inúmeras crianças e suas famílias. O objetivo destes programas tem como pressupostos básicos ou objetivo final a inclusão dos alunos na rede pública ou “ensino regular”.




    Com a finalidade de realizar um estudo amplo no contexto da realidade a nível Manaus será identificado o cenário onde pretendemos realizar a pesquisa: escolas municipais. Nesta pesquisa, participarão quatro escolas do município, localizadas na zona Sul, zona Oeste, zona Leste I e outra na zona Centro-Oeste de Manaus.




    As escolas foram contatadas por possuir alunos que acompanhamos desde três anos de idade, quando iniciaram no Programa de Estimulação Essencial (PEE), todos no nível 3 (Grave) do TEA, exigindo apoio muito substancial, apresentavam crises de birra ou comportamento disruptivo frente às mínimas mudanças, com gritos e choros, auto e heteroagressividade, aderências excessivas às rotinas, estereotipias e maneirismos motores.




    No ano seguinte foram transferidos para outro Programa de Atividades Adaptadas à Reeducação Comportamental (PAARC), proporcionando atividades que promovam o desenvolvimento dos alunos, nos aspectos social, psicomotor e cognitivo, possibilitando a busca da autonomia, segurança, auto estima, interação e inserção social, a partir das modificações do comportamentos inadequados dos alunos visando o melhor ajustamento biopsicossocial e a inclusão escolar. Hoje eles já estão inseridos na escola e nosso objetivo é verificar como está ocorrendo na prática a inserção dos mesmos.




    A partir deste contexto “TEA, Inclusão e Mediação Pedagógica”, propõem-se analisar como está ocorrendo o processo de mediação pedagógica na aprendizagem e no desenvolvimento dos alunos TEA na Educação Infantil e no Ensino Fundamental I nas escolas da rede municipal de ensino. O tema será objeto de análise e reflexões no decorrer da investigação, a problemática proposta, ao mesmo tempo em que contribuirá para divulgação dos saberes e práticas. Também investigará as contribuições e as melhorias na qualidade do cotidiano escolar, utilizando a mediação como forma de melhor o ensino aprendizagem dos alunos em questão.




    O caminho metodológico seguido foi a pesquisa com abordagem qualitativo-descritivo, contextualizados com a pesquisa bibliográfica, como instrumento de coleta de dados foram utilizados roteiros de entrevistas semiestruturadas aplicados aos gestores, pedagogos (as), professores, mediadores e responsáveis dos alunos com TEA. Assim, os instrumentos de coleta de dados deram-se a partir da aplicação de três questionários semiestruturados aplicados a (gestores, pedagogas, professoras, mediadores e responsáveis) das quatro escolas.




    As falas transcritas em função das respostas dadas, foram transcritas e contextualizadas com base em pensadores, pesquisadores e/ou estudiosos do tema com inferências da autora dessa tese, onde ao final relaciona-se nossas percepções sobe o que foi descrito na forma de inferências e observações.




    1.1 PERGUNTA CENTRAL DA INVESTIGAÇÃO




    Como está ocorrendo o processo de inclusão, mediação pedagógica, aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos TEA na Educação Infantil e no Ensino Fundamental I nas escolas municipais de Manaus/AM?




    1.2 PERGUNTAS ESPECIFICAS DE INVESTIGAÇÃO




    Como está ocorrendo a atuação do professor da educação infantil e do ensino fundamental I no processo de inclusão escolar dos educandos com TEA e a interrelação entre esses com gestores e pedagogos?




    Qual o papel da mediação pedagógica na aprendizagem e efetivação da inclusão dos alunos com TEA e a articulação pedagógica entre o mediador e o professor na sala de aula?




    Quais são as expectativas dos sujeitos da comunidade escolar a respeito da inclusão escolar dos alunos com TEA?




    1.3 OBJETIVO GERAL




    Analisar como está ocorrendo o processo de inclusão, mediação pedagógica, aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos TEA nas escolas de Educação Infantil e de Ensino Fundamental I na rede municipal de ensino de Manaus/AM.




    1.4 OBJETIVOS ESPECÍFICOS




    - Detalhar como ocorre a atuação do professor do ensino regular no processo de inclusão escolar dos alunos com TEA e a interrelação entre esses com gestores e pedagogos;




    - Especificar o papel da mediação pedagógica na aprendizagem e efetivação da inclusão dos alunos com TEA e a articulação pedagógica entre o mediador e o professor na sala de aula;




    - Identificar as expectativas dos sujeitos da comunidade escolar a respeito da inclusão escolar dos alunos com TEA.




    1.5 JUSTIFICATIVA




    Em 9 de outubro de 2007, o Ministério de Educação/Secretaria de Educação Especial divulga a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, objetivando constituir políticas públicas que promovam uma educação de qualidade para todos os alunos com deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas regulares. Oportunizando orientações ao sistema de ensino visando às necessidades especiais




    A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva e as Diretrizes Operacionais do Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, bem como a Resolução CNECEB n. 04/2009 determinam os espaços de realização do AEE: Centros de atendimento educacional especializado da rede pública ou particular, sem fins lucrativos; nas escolas comuns preferencialmente em salas de recursos multifuncionais (SRM) e nos Centros de Apoio Pedagógico para Atendimento à Deficiência Visual – CAP.




    Em 02 de junho de 2016, o Conselho Municipal de Educação do Município de Manaus aprova a Resolução nº 011/CME/2016, que instituí novos procedimentos e orientações para Educação Especial, na perspectiva da Educação Inclusiva, no Sistema Municipal de Ensino de Manaus. No capítulo I – Da Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, assegura ao aluno público alvo da Educação Especial, no Art. 5º a inclusão do aluno, preferencialmente, pela escola regular, favorecendo o desenvolvimento de competências, atitudes, habilidades, autonomia e acesso ao conhecimento necessário ao exercício da cidadania (MANAUS, 2016).




    No capítulo II da Resolução: Público alvo da educação especial na perspectiva da educação inclusiva no Art. 8º estão definidas todas as áreas de deficiência, de acordo com sua categoria específica, conforme as legislações vigentes. Dentre as deficiências encontram-se o Transtorno do Espectro Autista (TEA) e suas características.




    Em consonância com a proposta inclusiva a Gerência de Educação Especial da Secretaria Municipal de Educação (SEMED) Manaus/AM, desenvolve trabalhos referentes à Modalidade de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, quanto ao atendimento e orientação a gestores, pedagogos, professores, alunos e pais da rede municipal de ensino.




    Contam com professores qualificados para o Atendimento Educacional Especializado (AEE). Já são mais de quarenta (40) Salas de Recursos implantadas e mais de cinquenta e três (53) Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) em funcionamento, o Complexo Municipal de Educação Especial André Vidal de Araújo (CMEE) que garante as formações continuadas dos professores que atendem nas SRM e nas Escolas Regulares os alunos com deficiência.




    O objeto de estudo começou a se desenhar através da trajetória da pesquisadora enquanto psicóloga do Complexo Municipal de Educação Especial André Vidal de Araújo, participando dos Programas de Estimulação Essencial (PEE), Estimulação da Aprendizagem, (PEA), Programa de Atividades Adaptadas e Reeducação Comportamental (PAARC), com uma equipe multiprofissional de educadores físicos, psicólogos, fonoaudiólogos e fisioterapeutas, onde o objetivo maior é a reeducação comportamental dos alunos, sempre visando a inclusão.




    Nos doze anos de atuação, despertou uma inquietação: Como se encontram esses alunos? Será que ao adentrar nas escolas regulares eles realmente então sendo incluídos como deveria?




    A priori foram escolhidos quatro alunos que a pesquisadora acompanha desde 2016. Na época eles tinham três anos e frequentavam o Programa Estimulação Essencial do Complexo Municipal de Educação Especial André Vidal de Araújo. Todos se encontravam no Nível 3 do espectro, “Exigindo apoio muito substancial”, na comunicação social, déficits graves nas habilidades de comunicação social verbal e não verbal causando prejuízos graves de funcionamento, grande limitação em dar início a interações sociais e resposta mínima a aberturas sociais que partem de outros.




    Desde 2017 até hoje frequentam o PAARC, que é o programa que atua especificamente com a reeducação comportamental dessas crianças. Em 2018, eles começaram a frequentar o ensino regular. Nesse sentido, a pesquisadora sentiu-se desafiada em conhecer melhor a realidade e entender como está ocorrendo o processo de inclusão dos mesmos nessas escolas.




    Nesse contexto o trabalho propôs-se a analisar o tema TEA: Um estudo a respeito do TEA, inclusão, mediação pedagógica na aprendizagem no desenvolvimento dos alunos na Educação Infantil e no Ensino Fundamental I nas escolas municipais em Manaus-AM, no período de 2018 a 2019 e verificar o que está ocorrendo efetivamente nas escolas elencadas, as mesmas possuem o público alvo da pesquisa, bem como professores mediadores pedagógicos e como os mesmos estão contribuindo e atuando junto as crianças com autismo.




    Almejou-se buscar respostas aos questionamentos, respondidos ao longo do período entre 2018 e 2019 durante as fases de observações e entrevistas, investigando as ações do dia-a-dia dos professores e mediadores pedagógicos dos alunos com TEA das escolas elencadas.




    1.6 ESTRUTURA DA TESE




    Na busca incessante por estes e outros questionamentos, chegamos a algumas análises e conclusões divididas em introdução mais quatro capítulos e as conclusões e recomendações:




    O segundo capítulo intitulado Marco Teórico, traz a revisão de literatura e versará sobre “A atuação do professor no processo de mediação escolar dos alunos com TEA e a interrelação entre esses com gestores e pedagogos”, abordando inicialmente reflexão a respeito do TEA, sua definição, histórico, tipologia, características e tratamento.




    Seguindo a linha de raciocínio delineamos o “Papel da mediação pedagógica na aprendizagem e efetivação da inclusão dos alunos com TEA e articulação pedagógica entre o mediador e o professor na sala de aula”, concluímos o capítulo apresentando as “Expectativas dos sujeitos da comunidade escolar sobre a inclusão escolar dos alunos com TEA”, tudo isso, norteados em estudos que serviram para embasar e aprofundar a temática em questão.




    O terceiro capítulo intitulado Marco Metodológico, o contexto da investigação, o enfoque o desenho e o alcance da investigação, a população e amostra, a técnica, instrumentos e procedimentos de coleta de dados e finalmente a técnica de análise de dados.




    O quarto capítulo, apresentamos a discussão e análise dos resultados, compreendendo as esperanças, percepções da comunidade pedagógica ao receberem crianças com TEA e as prática pedagógica relacionada ao contexto inclusão de alunos com TEA.




    Ao final apresentamos a conclusão a partir dos resultados obtidos na pesquisa, assinalando as recomendações, considerando os propósitos deste estudo, sua viabilidade no contexto da educação inclusiva como processo de formação continuada. A pesquisa se torna relevante, pois irá integrar-se a uma rede de pesquisas já existentes sobre formação e práxis do (a) educador (a) frente aos desafios amazônicos, do Programa de Pós-graduação da Universidade Del Sol – UNADES e contribuirá para educação de qualidade na Região Amazônica.


  




  

    2. MARCO TEÓRICO




    2.1 ATUAÇÃO DO PROFESSOR DO ENSINO REGULAR NO PROCESSO DE INCLUSÃO ESCOLAR DOS EDUCANDOS COM TEA




    A escola que conhecemos, de uma maneira geral, deveria ser planejada para oferecer educação para todos. Mas, por muito tempo, essa instituição, a escola, não conseguiu (e ainda enfrenta dificuldades para conseguir) encarar a diversidade que está em cada indivíduo, o que provavelmente acaba, “segregando e excluindo, de várias formas, os que fogem destes padrões por requererem em seu processo de aprendizagem respostas específicas ou diferentes das que são comumente dadas à média dos alunos” (MARTINS, 2006, p. 17 apud CAMPOS; VIEIRA, 2013, p. 1832).




    As discussões sobre um sistema de ensino inclusivo, passou a ser encarada como prática necessária para a oferta e efetivação de um ensino de qualidade. Sobre o processo de inclusão escolar que vivenciamos, sua trajetória partiu da prática da integração por volta da década de 1980, cujos alunos frequentavam salas especiais ou regulares em escolas comuns, e também escolas especiais, para trabalharem suas respostas, no que diz respeito à aprendizagem de base escolar.




    Essas classes especiais têm sua criação assim explicada:




    Segundo Chaves (1977, p. 30) apud Stainback e Stainback (2007), as classes especiais “não surgiram por razões humanitárias, mas porque essas crianças eram indesejadas na sala de aula da escola pública regular”. Isso não significa sugerir que muitos indivíduos que trabalhavam em classes especiais e em educação especial nesse período não tivessem motivos humanitários (DE MENEZES; DE OLIVEIRA; VALENÇA, 2016, p. 6).




    Tal realidade também demandava um professor de educação especial para a turma que, na maioria dos casos, enxergava muito mais a deficiência do aluno e não suas potencialidades.




    Assim, práticas excludentes continuavam a ser evidenciadas nos sistemas de ensino, influenciando, negativamente, na aprendizagem dos alunos reafirmando a negligência frente à diversidade dos indivíduos.




    Objetivando a superação dessa exclusão, a educação especial alcançou melhorias significativas no decorrer dos anos, com trajetórias diversas: os Paradigmas da Segregação, Integração, Inclusão.




    Entende-se por paradigma “o conjunto de conceitos, valores, percepções e práticas compartilhadas por grupos sociais, ou por toda uma sociedade, em diferentes momentos históricos” (LIMA, 2014, p. 46).




    Esses paradigmas têm contextos diferentes que podem ser assim esquematizados (figura 1):




    Figura 1 Diferença entre os quatro paradigmas
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    Fonte: Adaptado de acordo com De Sousa, 2019.




    Como visualizamos na figura 1, a exclusão apenas deixa as pessoas com deficiência fora do contexto; a segregação aloca todos os “diferentes” em um só lugar; na integração, apesar de encontrarem no mesmo círculo, mas ficam separadas; já a inclusão prevê condições de igualdade em um espaço onde todos possam ter acesso.




    Estudos de Garcia (2010) e Mavignier et al (2013) que há registros na História brasileira o uso de termos pejorativos utilizados por parte da população e autoridade, frequentemente utilizados por esses indivíduos para se referirem ao deficiente. Esses termos são os mais variados, em geral ao se referirem a pessoas com alguma deficiência física aparente usavam termos tais como: “aleijados”, “enjeitados”, “mancos”, “cegos” ou “surdos-mudos”.




    Por sua vez os alunos como deficiência intelectual e/ou cognitiva tinham rótulos como: “abirobado”, “alezado”, “lunático”, “desmiolado”, “doido”, “retardado” ou “abestado”, complementa Garcia (2010, p. 1):




    Assim como ocorria no continente europeu, a quase totalidade dessas informações ou comentários está diluída nas menções relativas à população pobre e miserável. Ou seja, também no Brasil, a pessoa deficiente foi incluída, por vários séculos, dentro da categoria mais ampla dos “miseráveis”, talvez o mais pobre entre os pobres.




    No século XX, com a mobilização social e evolução nos campos da medicina e do empoderamento sócio inclusivo os temas relacionados à inclusão social começou a adquirir importância também no campo das políticas públicas, motivadas pela criação de instituições e ONGs que lutavam inicialmente no sentido de serem proporcionados à reabilitação e tratamento das pessoas com deficiência e posterior empoderamento de certos segmentos sociais como os surdos, deficientes físicos e mais tardiamente os autistas. Em um contexto crítico avaliativo dessa época:




    No período entre 1977-1978 e 1989-1990, houve pouca ou nenhuma mudança na colocação de alunos com deficiência como um grupo no âmbito nacional. O movimento da inclusão ganhou um ímpeto sem precedentes no início da década de 90. Nesta década, uma realização importante é o vínculo do movimento da inclusão com a reforma geral da educação. A reestruturação da escola para todos os alunos é vista como um objetivo fundamental pelas principais associações profissionais.




    A reestruturação da ideia de inclusão fomentou mudanças não somente nos sistemas de ensino, pois teve forte impacto na sociedade que, se distanciando das práticas de segregação, caminhavam para ações mais inclusivas. Dessa forma, a partir da última década do século XX, algumas mudanças foram sendo incorporadas por meio de políticas de educação inclusiva, apontando para uma democratização do espaço escolar.




    Dessa forma, para Kolarik; Rodrigues; De Oliveira (2017, p. 53) “esse desafio deve ser enfrentado para atender a expectativa de democratização da educação em nosso país assumindo a diversidade dos educandos, de modo a contemplar as suas necessidades e potencialidades”.




    Assim, ampliando o movimento em favor da educação inclusiva. Isso significou, para os sistemas de ensino, uma readequação para atender aqueles que, por suas características próprias, necessitassem de adequações de várias naturezas, garantindo seu acesso e permanência no ambiente escolar.




    No Brasil, foi com a promulgação da Constituição Federal de 1988, implementada em função do fim do regime militar, que, segundo Gomes et al (2011), desencadeou-se um processo inclusivo e de mudança de paradigmas, principalmente a partir de 1990, tendo como ponto alto a realização da Conferência Mundial sobre Educação para Todos, em Jomtien na Tailândia.




    Não se pode falar de autismo sem relacionar o tema a Psicologia e a Pedagogia, nesse sentido Gomes et al (2011) afirmam que:




    A ressignificação da atuação da Psicologia Escolar passa pela apropriação de referenciais teóricos e práticos que reafirmem os processos interativos conscientes e inconscientes, constitutivos dos sujeitos em processo de ensino-aprendizagem, dentro de uma perspectiva dinâmica e sócia histórica. (GOMES et al, 2011, p. 188).




    A partir da Declaração de Jomtien (1990) e da Declaração de Salamanca (1994), começou a ganhar força e ser debatida a Política de Educação Inclusiva, incorporada às diretrizes e ações presentes na Lei 9.394/96 e em documentos oficiais elaborados pelo MEC.




    Conforme Marvilha et al (2018), a Declaração Mundial sobre Educação para Todos: satisfação das necessidades básicas de aprendizagem, popularmente conhecida como Declaração de Jomtien (1990), aconteceu nessa cidade da Tailândia, de 05 a 9 de março de 1990. A partir desse momento, a educação foi reconhecida enquanto ação fundamental para o progresso pessoal e social dos indivíduos.




    Além disso, tendo em vista a oferta de educação com pouca ou sem qualidade oferecida, chamou a atenção para a necessidade de renovar as forças de luta por uma educação de qualidade, para que as necessidades básicas fossem proporcionadas para todos os jovens e crianças.




    Desde então, o sistema educacional brasileiro, nos seus três níveis (federal, estadual e municipal), vem sofrendo inúmeras reformas para assegurar o ingresso e a permanência na escola. Tais reformas instituíram, entre outras medidas, a obrigatoriedade de matrícula, a idade de ingresso, a duração dos níveis de ensino, os processos nacionais de avaliação do rendimento escolar, as diretrizes curriculares nacionais, as definições para a escolarização dos alunos com necessidades especiais, entre outras (PLETSCH, 2009, p. 25).




    Com a Declaração de Salamanca (1994), documento resultante do encontro internacional realizado nessa cidade da Espanha, no período de 07 a 10 de junho do ano de 1994, enfatizou o conceito de necessidades educacionais especiais não permitindo deixar de fora qualquer criança que dependam de tais benefícios.




    A referida Declaração foi a base da Portaria MEC 1793/94 que recomendou a inclusão da disciplina: aspectos ético-político-educacionais na normalização e integração da pessoa com necessidades especiais, obrigatórios nos cursos de licenciatura.




    A Declaração de Salamanca trata-se de um documento que fomenta ações governamentais que visam garantir a oferta de uma educação de qualidade que é direito de todos, dando condições de oportunidades de acesso e permanência, referentes ao desenvolvimento e práticas curriculares que atendam a todos, de modo inclusivo.




    Vale salientar que a inclusão escolar das pessoas com deficiência e que apresentam Necessidades Educativas Especiais – NEE, está relacionada a um processo que necessita de bastante atenção.




    Nessa perspectiva, segundo Da Silva (2014), essas duas Declarações (Jomtien e Salamanca) promoveram uma ruptura ética na percepção socioeducacional do aluno, em uma sociedade estigmatizada envolta em valores e com uma ética inclusiva que ainda está se moldando as novas realidades e desafios. A educação inclusiva, como




    (...) nos esclarece Stainback e Stainback (1999, p. 21), educação inclusiva é definida como “[...] a prática da inclusão de todos – independentemente de seu talento, deficiência, origem socioeconômica ou origem cultural – em escolas e salas de aula provedoras, onde todas as necessidades dos alunos são satisfeitas”. Destarte, é uma prática direcionada a todos, oportunizando o ensino com equidade, em que tais características são consideradas, tendo em vista o sucesso na aprendizagem e no desenvolvimento do aluno (COSTA, 2017, p. 37).




    É uma prática direcionada a todos, oportunizando o ensino com equidade, em que tais características são consideradas, tendo em vista o sucesso na aprendizagem e no desenvolvimento do aluno.




    Com a promulgação da Lei nº 9.394 LDBEN (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) em 1996, o sistema educacional foi alertado e convocado para adequar-se às necessidades dos alunos, sendo reforçado com a Resolução CNE/CEB nº 02/01.




    No entanto, há necessidade de se esclarecer, no entanto, a diferença entre educação especial e a educação inclusiva, na qual explicitamos na figura 2.




    Figura 2 Diferença entre Educação Especial e Inclusiva




    

      [image: ]

    




    Fonte: Adaptado de Martins; Xavier, 2017.




    Na Resolução nº 04/2009 (BRASIL, 2009) não há mais a menção ao termo Classe Especial. Em seu lugar, ele determina que os alunos público alvo da educação especial sejam matriculados nas Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) ou encaminhados para Centros de Atendimentos Especializados (AEE), devendo todos serem matriculados em classes comuns do Ensino Regular.




    De acordo com estudiosos da educação “a Classe Especial ainda existe sim, mas não deveria existir” (RATUSNIAK, 2016, p. 1), sendo consequência da resistência à inclusão total. Em Manaus ainda existem várias classes especiais, por conta da dificuldade dos professores do ensino regular em trabalhar com esse aluno e de alguns pais que sentem que seus filhos estão mais protegidos em salas com poucos alunos.




    Após a determinação da Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva Brasil (2008), houve um crescente número de alunos com TEA nas classes regulares.




    Segundo essa política “os alunos com TEA, devem estar incluídos na rede regular de ensino, recebendo Atendimento Educacional Especializado (AEE) no contra turno” (NUNES; DE AZEVEDO; SCHMIDT, 2013, p. 557).




    No atendimento do AEE, o aluno com TEA deve realizar atividades diferenciadas das que realiza na sala de aula comum, que devem levar em consideração as necessidades específicas de cada um. O AEE deve presar por um planejamento que contribua para a participação do aluno em vários contextos, viabilizando a socialização com os demais.




    Enfatizando a respeito da política inclusiva na educação especial, Bertazzo; Perreira; Schmidt (2016) destacam que o acesso ao ensino público de qualidade e o exercício da cidadania é um direito de todos e foi idealizado no âmbito constitucional para viabilizar a prática inclusiva escolar, da convivência com a diversidade e diferenças culturais e individuais, e incluir o educando com necessidades educacionais especiais no ensino regular.
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Educacao Especial

* Modalidade de ensino que tem a fun¢éo de promover o desenvolvimento das
habilidades das pessoas com deficiéncia, e que abrange todos os niveis do
sistema de ensino, desde a educacao infantil até a formagéo superior.

+» Responsavel pelo atendimento especializado ao aluno e seu publico-alvo
sd0 os alunos com algum tipo de deficiéncia (auditiva, visual, intelectual,
fisica ou maltipla), com disttrbios de aprendizagem ou com altas habilidades
(superdotados).

Educagao Inclusiva

I « Modalidade de ensino na qual o processo educativo deve ser considerado
como um processo social em que todas as pessoas, com deficiéncia ou néo,
tém o direito a escolarizagao.

"« Educacéo voltada para a formagdo completa e livre de preconceitos que

reconhece as diferengas e da a elas seu devido valor. Para que ela

acontega, € fundamental a criagdo de redes de apoio aos educadores.
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